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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES DA ÁREA DA SAÚDE. 
REGIME DE TRABALHO DE 40 HORAS SEMANAIS. DUAS 
JORNADAS DE 20 HORAS POR SEMANA. BENEFÍCIOS. 
DIREITO.
1. O julgado regional não destoou da orientação jurisprudencial 
deste Superior Tribunal, firmada no sentido de que os servidores 
públicos da área de saúde que optaram pelo regime de trabalho de 
40 horas semanais, nos termos da Lei n. 9.436/97, possuem direito 
aos benefícios em relação ao vencimento de duas jornadas de 20 
horas semanais. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES DA ÁREA DA SAÚDE. 
REGIME DE TRABALHO DE 40 HORAS SEMANAIS. DUAS 
JORNADAS DE 20 HORAS POR SEMANA. BENEFÍCIOS. 
DIREITO.
1. O julgado regional não destoou da orientação jurisprudencial 
deste Superior Tribunal, firmada no sentido de que os servidores 
públicos da área de saúde que optaram pelo regime de trabalho de 
40 horas semanais, nos termos da Lei n. 9.436/97, possuem direito 
aos benefícios em relação ao vencimento de duas jornadas de 20 
horas semanais. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto pela União desafiando decisão que negou provimento ao agravo 
em recurso especial, sob o fundamento de que o julgado regional não destoou da 
orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, firmada no sentido de que os 
servidores públicos da área de saúde que optaram pelo regime de trabalho de 40 horas 
semanais, nos termos da Lei n. 9.436/97, possuem direito aos benefícios em relação ao 
vencimento de duas jornadas de 20 horas semanais.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que "as 
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gratificações de desempenho, diferentemente dos vencimentos, não apresentam qualquer 

relação com a carga horária, nem são calculadas sobre quaisquer das parcelas que 

compõem a remuneração do servidor. Elas correspondem a um número de pontos, de 

acordo com avaliações da produtividade individual e/ou institucional, tendo, cada ponto, 

um determinado valor. Logo, é inexigível a direta proporcionalidade do valor dos pontos 

entre as jornadas de 20h e 40h." (fl. 472)

Aduz que "o art. 41, §3º da Lei nº 12.702/2012 não lhes assegura uma 

dupla jornada que perfaz 40 horas semanais, mas sim a possibilidade de optar por 

migrar do regime de jornada de 20 horas semanais para o regime de 40 horas semanais 

e, nesse caso, passando a perceber o vencimento básico, as gratificações e retribuições 

especificamente previstas no Anexo XLV da Lei. (...) Desse modo, os vencimentos e 

gratificações não são pagos tendo como referencial os valores fixados para a jornada de 

20h semanais, mas sim valores próprios ao regime de 40h." (fls. 473/474)

As razões do recurso foram impugnadas, às fls. 479/484.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 
irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 
desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 
recorrida.

Como asseverado na referida decisão, colheu-se de aresto recorrido a 

seguinte fundamentação (fls. 325/327):
 

A jornada de quarenta horas semanais para o servidor médico foi autorizada 
pela Lei nº 9.436/97, sendo evidente que não representa 
jornada extraordinária, posto que, permitida pelo legislador, não só no 
interesse do servidor, mas, também, no do serviço, sendo que a retribuição 
básica pelo exercício do cargo efetivo corresponde exatamente ao dobro da 
estipulada para a jornada de vinte horas semanais.
Acrescente-se, ainda, não ser possível, sob o argumento de observância do 
entendimento firmado de que os servidores públicos não possuem direito 
adquirido a regime jurídico, implantar-se verdadeira situação discriminatória, 
no bojo do mesmo cargo, sem critério objetivo que justifique, além da jornada 
de trabalho.
Não há que se falar, igualmente, em violação ao artigo 37, inciso XIII, da 
Constituição Federal. Como já observado, os vencimentos básicos dos médicos 
que optaram pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais correspondem 
exatamente ao dobro daqueles atribuídos aos médicos que trabalham 20 (vinte) 
horas, o que demonstra o exercício de funções correlatas, justificando o 
recebimento de remunerações proporcionais.
(...)
Por fim, como ressalvaram os apelantes e como bem observou o 
Desembargador Federal Aluisio Gonçalves de Castro Mendes (AC 5089618- 
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32.2019.4.02.5101, julgamento em 29/09/2020), 'o artigo 37, Inciso XVI, alínea 
'c', da Constituição Federal, autoriza a acumulação de dois cargos ou 
empregos privativos de profissionais de saúde, o que reforça a ausência de 
razoabilidade do critério adotado pela União, pois o exercício de dois cargos 
em regime de 20 (vinte) horas semanais poderia ensejar remuneração maior 
que aquela percebida pelo profissional que exerce um único cargo no regime de 
40 (quarenta) horas semanais.'

 
Destarte, está correta a decisão ao verificar que o julgado regional não 

destoou da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, firmada no sentido de que 

os servidores públicos da área de saúde que optaram pelo regime de trabalho de 40 horas 

semanais, nos termos da Lei n. 9.436/97, possuem direito aos benefícios em relação ao 

vencimento de duas jornadas de 20 horas semanais.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DA ÁREA DE SAÚDE. JORNADA 
DE TRABALHO. OPÇÃO PELO REGIME DE DE 40 HORAS SEMANAIS, 
NOS TERMOS DA LEI N. 9.436/97, DIREITO AOS BENEFÍCIOS EM 
RELAÇÃO AO VENCIMENTO DE DUAS JORNADAS DE 20 HORAS 
SEMANAIS. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária em desfavor da Funasa, pretendendo 
a condenação desta ao pagamento dos valores atrasados a título das 
gratificações GDPST e GDM-PST, pela segunda jornada de trabalho, 
observada a prescrição quinquenal. Na sentença, julgou-se improcedente o 
pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo 
de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já 
traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e 
intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento 
explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp n. 1.119.820/PI, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014). No 
mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, Relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, 
Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014).
III - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que os 
servidores públicos da área de saúde que optaram pelo regime de trabalho de 
40 horas semanais, nos termos da Lei n. 9.436/97, possuem direito aos 
benefícios em relação ao vencimento de duas jornadas de 20 horas semanais. 
Nesse sentido: REsp n. 1.568.559/PB, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018; REsp n. 1.694.654/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 
19/12/2017; AgRg no AREsp n. 735.173/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe 7/10/2015; AgRg no AREsp n. 
593.441/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 11/11/2014, DJe 18/11/2014.)
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1796034/PE, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 
11/12/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 1973. APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO BIENAL. ART. 206, § 2º, DO 
CÓDIGO CIVIL. VERBAS REMUNERATÓRIAS DE NATUREZA ALIMENTAR.
INAPLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. ÁREA DA SAÚDE. JORNADA 
DE QUARENTA HORAS. LEI N. 9.436/97. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DA SEGURIDADE SOCIAL E DO 
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TRABALHO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DA CARREIRA DA 
PREVIDÊNCIA, DA SAÚDE E DO TRABALHO. INCIDÊNCIA SOBRE 
VENCIMENTOS DE DUAS JORNADAS DE 20 (VINTE) HORAS SEMANAIS.
(...)
III - Os servidores públicos da área de saúde que optaram pelo regime de 
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, nos termos da Lei n. 9.436/97, 
possuem direito aos benefícios em relação ao vencimento de duas jornadas de 
20 (vinte) horas semanais. Precedentes.
IV - Recurso especial improvido.
(REsp n. 1.568.559/PB, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 6/4/2018)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. MÉDICO. JORNADA DE QUARENTA HORAS. 
DUPLA JORNADA. GRATIFICAÇÕES GDASST E GDPST. INCIDÊNCIA 
SOBRE VENCIMENTOS RELATIVOS ÀS DUAS JORNADAS. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 126/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que é pertinente o pedido de recebimento da remuneração total 
correspondente às duas jornadas de trabalho efetivamente desempenhadas, 
inclusive no que tange à percepção das gratificações GDASST E GDPST, tal 
qual ocorre com o adicional de tempo de serviço.
2. O direito dos autores foi reconhecido pela Corte de origem com fundamento 
no princípio da irredutibilidade salarial e na independência dos poderes. 
Contudo, a recorrente não interpôs recurso extraordinário a fim de impugnar 
tal motivação, suficiente à manutenção do aresto, fazendo incidir, na hipótese, 
a Súmula 126 do STJ, que dispõe ser inadmissível recurso especial quando o 
acórdão impugnado assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1531566/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017)

 
Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA33907351 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 20/09/2022 21:34:35
Código de Controle do Documento: 4cc5426b-bd1f-474b-acac-be3f480c8c06



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.101.842 / RJ
Número Registro: 2022/0101319-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50466201520204025101

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MATHUSALINO PADILHA
AGRAVADO : NELSON DE BARROS MEDINA COELI
AGRAVADO : AFONSO HENRIQUES ALVES DOS SANTOS
AGRAVADO : ANNA MARIA GOMES DE OLIVEIRA AZEVEDO
AGRAVADO : BRENO VICENTE SAVINO
AGRAVADO : ELIAS JOSE GREGO NETO
AGRAVADO : MARCO ANTONIO DE ALMEIDA
ADVOGADO : MARCELO ROQUE ANDERSON MACIEL AVILA - RJ084204

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MATHUSALINO PADILHA
AGRAVADO : NELSON DE BARROS MEDINA COELI
AGRAVADO : AFONSO HENRIQUES ALVES DOS SANTOS
AGRAVADO : ANNA MARIA GOMES DE OLIVEIRA AZEVEDO
AGRAVADO : BRENO VICENTE SAVINO
AGRAVADO : ELIAS JOSE GREGO NETO
AGRAVADO : MARCO ANTONIO DE ALMEIDA
ADVOGADO : MARCELO ROQUE ANDERSON MACIEL AVILA - RJ084204

TERMO

Documento eletrônico VDA34085772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/10/2022 08:11:54
Código de Controle do Documento: 2fa9a38e-0805-4f96-944f-1199ddbe81f6



A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022

Documento eletrônico VDA34085772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/10/2022 08:11:54
Código de Controle do Documento: 2fa9a38e-0805-4f96-944f-1199ddbe81f6


